
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.834 - CE (2014/0084850-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA DE OLIVEIRA LIMA RAMOS 
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE  - CE015142 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO.  
LEGITIMIDADE  ATIVA DA ASSOCIAÇÃO PARA EXECUÇÃO  INDEPENDENTE 
DA AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS  E A LISTA DESTES 
JUNTADA À INICIAL QUANDO NA CONDIÇÃO DE SUBSTITUTA  PROCESSUAL. 
VALIDADE DA SÚMULA 629 DO STF. A ORIENTAÇÃO RESULTANTE  DO  
JULGAMENTO DO RE 573.232/SC, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA  
REPERCUSSÃO GERAL, ABRANGEU APENAS AS AÇÕES COLETIVAS 
ORDINÁRIAS E  AS  EXECUÇÕES  ORIUNDAS  DELAS, PARA AS QUAIS A 
EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS DECORRE DO 
ART. 5o., XXI DA CF E NÃO AS DECORRENTES DAS AÇÕES MANDAMENTAIS 
COLETIVAS, PAUTADAS NO ART. 5o., LXX, B DA CARTA  MAGNA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A impetração de Mandado de Segurança coletivo por 
entidade associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista dos 
filiados nem da autorização expressa deles; vez que tais exigências são aplicáveis 
somente às ações submetidas ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida 
no art. 2o.-A da Lei 9.494/1997.

2.   Assim, configurada hipótese de substituição processual, os 
efeitos da decisão proferida, em sede de Mandado de Segurança Coletivo, 
beneficia todos os associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista 
nominal.

3.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 11 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.834 - CE (2014/0084850-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA DE OLIVEIRA LIMA RAMOS 
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE  - CE015142 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 

interposto pela UNIÃO  contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial 

da Servidora, reconhecendo sua legitimidade para execução do título executivo.

2.   Nas razões do Agravo Interno, alega a agravante, em suma, 

que o processo que deu origem ao título executivo foi manejado por Associação, 

assim, não pode ser executado por todos os membros da categoria, exceto se 

constaram da lista que acompanha a inicial do feito, nos termos do que fora 

consolidado no Supremo Tribunal Federal.

3.   Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório no essencial.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.834 - CE (2014/0084850-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA DE OLIVEIRA LIMA RAMOS 
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE  - CE015142 

VOTO

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 

COLETIVO.  LEGITIMIDADE  ATIVA DA ASSOCIAÇÃO PARA 

EXECUÇÃO  INDEPENDENTE DA AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 

ASSOCIADOS  E A LISTA DESTES JUNTADA À INICIAL QUANDO NA 

CONDIÇÃO DE SUBSTITUTA  PROCESSUAL. VALIDADE DA 

SÚMULA 629 DO STF. A ORIENTAÇÃO RESULTANTE  DO  

JULGAMENTO DO RE 573.232/SC, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 

DA  REPERCUSSÃO GERAL, ABRANGEU APENAS AS AÇÕES 

COLETIVAS ORDINÁRIAS E  AS  EXECUÇÕES  ORIUNDAS  DELAS, 

PARA AS QUAIS A EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 

ASSOCIADOS DECORRE DO ART. 5o., XXI DA CF E NÃO AS 

DECORRENTES DAS AÇÕES MANDAMENTAIS COLETIVAS, 

PAUTADAS NO ART. 5o., LXX, B DA CARTA  MAGNA. AGRAVO 

INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A impetração de Mandado de Segurança coletivo por 

entidade associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da 

lista dos filiados nem da autorização expressa deles; vez que tais 

exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito 

ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2o.-A da Lei 

9.494/1997.

2.   Assim, configurada hipótese de substituição 

processual, os efeitos da decisão proferida, em sede de Mandado de 

Segurança Coletivo, beneficia todos os associados, sendo irrelevante 

a data de associação ou a lista nominal.

3.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

1.   A despeito da bem lançadas razões apresentadas pela 

UNIÃO, o recurso não comporta provimento.

2.   Da atenta leitura dos autos, de fato, verifica-se que a ação 
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de deu azo à formação do título executivo foi proposta por Associação, ocorre que 

em sede de Mandado de Segurança.

3.   De fato, a impetração de Mandado de Segurança coletivo 

por entidade associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista dos 

filiados nem da autorização expressa deles; vez que tais exigências são aplicáveis 

somente às ações submetidas ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida 

no art. 2o.-A da Lei 9.494/1997.

4.   Tal entendimento, também se encontra em harmonia com a 

orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, ao afirmar que o  

dispositivo constitucional do art. 5o, LXX, b da CF, não prevê como requisito a 

exigência  de  autorização expressa dos associados para a impetração coletiva,  

seja pelo sindicato, entidade de classe ou associação (MS 31.299/DF, Rel. Min. 

ROBERTO BARROSO, DJe de 1.9.2016).

5.   Ilustrando tal entendimento, o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. MANDANDO DE SEGURANÇA 

COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. ART. 5º, LXX, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 

DISPENSABILIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E RELAÇÃO 

NOMINAL DOS ASSOCIADOS. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 

SÚMULA Nº 629/STF. OBJETO DO WRIT. DIREITO COMUM DOS 

ASSOCIADOS OU DE PARTE DELES. SÚMULA Nº 630/STF. LIMITES 

SUBJETIVOS DA DECISÃO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA 

SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS FILIADOS APÓS A IMPETRAÇÃO 

DO MANDAMUS. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL NO RE Nº 

612.043/PR. CASO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 5º, 

XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS OU DA ASSEMBLÉIA 

E LISTA NOMINAL DOS REPRESENTADOS. ART. 2º-A, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.494/97. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 612.043/PR 

sob o regime de repercussão geral, firmou a tese de que "A eficácia 
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subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito 

ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos 

associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da 

jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou 

até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica 

juntada à inicial do processo de conhecimento". Esse entendimento 

diz respeito apenas aos casos de ação coletiva ajuizada sob o rito 

ordinário por associação quando atua como representante processual 

dos associados, segundo a regra prevista no art. art. 5º, XXI, da 

Constituição Federal, hipótese em que se faz necessária para a 

propositura da ação coletiva a apresentação de procuração específica 

dos associados, ou concedida pela Assembléia Geral convocada para 

este fim, bem como lista nominal dos associados representados.

2. No presente caso, contudo, o processo originário é um 

mandado de segurança coletivo impetrado por associação, hipótese 

de substituição processual prevista no art. 5º, LXX, da Constiuição 

Federal, na qual não se exige a apresentação de autorização dos 

associados e nem lista nomimal para impetração do writ, ou seja, 

trata-se de situação diversa da tratada no RE nº 612.043/PR 

(representação processual), razão pela qual referido entendimento 

não incide na espécie.

3. Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal, o mandado 

de segurança coletivo configura hipótese de substituição processual, 

por meio da qual o impetrante, no caso a associação agravada, atua 

em nome próprio defendendo direito alheio, pertencente a todos os 

associados ou parte deles, sendo desnecessária para a impetração 

do mandamus apresentação de autorização dos substituídos ou 

mesmo lista nomimal. Súmulas nº 629 e 630/STF.

4. Desta forma, os efeitos da decisão proferida em mandado 

de segurança coletivo beneficia todos os associados, ou parte deles 

cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, sendo 

irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração do writ. 

Precedentes.

5. Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no AREsp. 

1.187.832/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

20.6.2018).

6.   Destaca-se que o mesmo entendimento foi confirmado pela 

Primeira Turma desta Corte, no julgamento do AREsp. 1.126.330/DF, Rel. Min. 

GURGEL DE FARIA, julgado em 4.9.2018, DJe 23.11.2018. Eis a ementa do 
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julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 

FORO DO DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. POSSIBILIDADE. 

RELAÇÃO NOMINAL E AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 

ASSOCIADOS. DESNECESSIDADE.

1. Para a impetração de mandado de segurança coletivo por 

entidade associativa não há obrigatoriedade de apresentação da lista 

dos filiados nem da autorização expressa deles, exigências aplicáveis 

somente às ações submetidas ao rito ordinário.

2. O art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997 não se aplica ao mandado 

de segurança coletivo.

3. "A liquidação e a execução individual de sentença genérica 

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio 

do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não 

estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 

subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 

sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 

metaindividuais postos em juízo [...] Finalmente, a impetrante ressalta 

que a Lei n. 11.323/05, que acrescentou o art. 475-P ao CPC/73, (...) 

franqueou ao vencedor optar, para o pedido de cumprimento de 

sentença, 'pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos à 

expropriação ou pelo do atual domicílio do executado' (art. 475-P, 

parágrafo único, do CPC)" (REsp 1243887/PR, repetitivo, Rel. Ministro 

Luís Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 12/12/2011).

4. Hipótese em que o recurso fazendário encontra óbice na 

Súmula 83 do STJ, porquanto o fato de algum exequente não constar 

da relação de filiados apresentada pela FENACEF no mandamus 

coletivo ou não ser aposentado ou pensionista na data da impetração 

do mandado de segurança ou de sua sentença não é óbice para a 

execução individual do título executivo.

5. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 1.126.330/DF, 

Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 24.9.2018).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

UNIÃO.

 8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0084850-0 REsp 1.447.834 / CE

Números Origem:  08024968320134058100  200634000240731

PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRIDO : MARIA DE OLIVEIRA LIMA RAMOS 
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE  - CE015142 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA DE OLIVEIRA LIMA RAMOS 
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE  - CE015142 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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